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CONSTITUINTE 

As divergências 
sobre os poderes 
do novo Congresso 

As diretrizes do presidente Sarney 
por Valério Fabris 

de Curitiba 

0 presidente nacional do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, entende que o 
partido ainda não dispõe de 
uma posição formada so­
bre se o Congresso eleito 
em 1986*terá poderes cons­
tituintes. Apesar de a pro­
posição encaminhada pelo 
governo considerar que de­
putados federais e senado­
res devem formar a As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães 
comentou no final da sema­
na, em Curitiba, que dentro 
da Aliança Democrática há 
divergências de opiniões 
sobre o assunto. 

A outra fórmula seria a 
escolha dos constituintes 
em novembro de 1986 por 
meio de votação separada, 
tese defendida, por exem­
plo, pelo governador do Pa­
raná, José Richa. Ou seja, 
os postulantes, conforme 
entende Richa, poderiam 
candidatar-se exclusiva­
mente como constituintes 
ou, simultaneamente, para 
as funções parlamentares. 
Ulysses Guimarães escla­
receu que o tema precisará 
de um exaustivo debate. 

Do mesmo modo, o presi­
dente nacional do PMDB 
afirmou que a definição do 
prazo de desincompatibili-
zação dos detentores de 
cargos executivos que se 
candidatem a constituintes 
necessita de um amplo de­
bate no PMDB. O deputado 
federal Manoel Costa Jú­

nior (PMDB/MG) já enca­
minhou uma emenda cons­
titucional estendendo o 
prazo de seis meses para 
um ano. Ulysses Guima­
rães argumentou que, pes­
soalmente, não se inclina 
pelo aumento ou redução 
do prazo, acatando a que o 
partido decidir. 

Sobre criticas frequentes 
levantadas contra a comis­
são provisória que redigirá 
uma proposta a ser levada 
á Assembleia Nacional 
Constituinte, o presidente 
nacional do PMDB ponde­
rou que não tem um cará-
ter impositivo. Em outras 
palavras, sublinhou que a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte pode, se assim o de­
sejar, simplesmente igno­
rar o trabalho da comissão. 
Aduziu que a comissão ha­
via sido imaginada pelo fa­
lecido presidente Tancredo 
Neves já com esse propósi­
to de servir de subsídio pa­
ra os constituintes. 

Ele recorreu às reitera­
das declarações do presi­
dente Tancredo Neves para 
acentuar que o País tem de 
estar empenhado na solu­
ção dos seus problemas 
sócio-econômicos e na 
montagem da nova moldu­
ra institucional. Por isso, o 
deputado disse que não é 
recomendável revolver o 
passado para identificar e 
punir os torturadores, ale­
gando que a anistia foi um 
gesto de grandeza de "to­
das as partes". E acrescen­
tou: "Não nos move o pro­
pósito de revanchismo". 

por Helena Daltro 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
instalou ontem, em soleni­
dade no Ministério da Jus­
tiça, a Comissão Provisó­
ria de Estudos Constitucio­
nais que vai elaborar um 
anteprojeto de Constituição 
para ser submetido ao Con­
gresso em 1987. "A comis­
são não substituirá o Con­
gresso nem o povo. Será, 
na verdade, uma ponte de 
alguns meses entre a gente 
brasileira e os representan­
tes que ela elegerá. Servirá 
como uma área de discus­
são livre e informal das ra­
zões nacionais, submeten­
do ao debate público teses 
básicas quanto ao Estado, 
à sociedade e à Nação", 
disse o presidente em seu 
discurso. 

A comissão de 51 inte­
grantes é presidida pelo ju­
rista Affonso Arinos de 
Mello Franco e tem na se­
cretaria executiva o jorna­
lista Mauro Santayana. Foi 
inspirada por Tancredo Ne­
ves, que escolheu parte de 
seus membros, conforme 
uma lista de nomes em po­
der do ministro da Justiça, 
Fernando Lyra. A forma­
ção da comissão foi muito 
atribulada, pois, com a 
morte de Tancredo, surgi­
ram diversas propostas pa­
ra a escolha dos seus inte­
grantes por parte do presi­
dente José Sarney, do mi­
nistro Fernando Lyra e de 
Affonso Arinos, indicado 
por Tancredo para presidir 
o grupo. 

"Sou responsável pela 
escolha desse grupo e fico 
feliz em lhes dizer que não 

foi fácil a decisão", disse 
Sarney. Depois de adiar vá­
rias vezes a divulgação do 
decreto para criar a comis­
são, o presidente José Sar­
ney precisou divulgar, na 
última segunda-feira, um 
segundo decreto contendo 
cinco alterações na compo­
sição da comissão, incluin­
do o nome do sociólogo Gil­
berto Freyre e fazendo 
duas substituições, pois os 
juristas Fábio Konder 
Comparato e Miguel Sea­
bra Fagundes desistiram 
de participar, dando lugar 
ao ex-líder do extinto MDB, 
Laerte Vieira, e ao presi­
dente da Comunidade Ne­
gra de São Paulo, Hélio 
Santos. Com isso, passou 
de 50 para 51 o número de 
membros da comissão. 

Sarney deixou claro em 
seus discurso que a comis­
são não deve impor um tex­
to da nova Carta para o 
Congresso Constituinte, 
pois é este que vai elaborar 
o texto definitivo: "Eles 
não se reunirão para ditar 
aos constituintes que textos 
devem aprovar ou não. 
Eles vão ouvir a Nação, 
discutir com povo as suas 
aspirações, estimular a 
participação da cidadania 
e estimular a escolher bem 
os delegados constituin­
tes". 

A discussão sobre a nova 
Constituição brasileira, se­
gundo o presidente, deve 
ser feita de forma "franca 
e com serena reflexão". O 
ministro Fernando Lyra 
também lembrou em seu 
discurso que essa não será 
a única comissão a discutir 
a Constituição. O Congres­
so formou sua comissão 

mista interpartidária com 
o mesmo objetivo e "quais­
quer grupos poderão fazê-
lo", pois a Constituição, 
disse Lyra ao invocar pala­
vras de Tancredo Neves, 
"não é obra de um só ho­
mem nem de um grupo de 
homens. Deve ser obra de 
um povo inteiro". 

O documento do grupo 
será, portanto, "um ato de 
governo remetido à Assem­
bleia Nacional Constituinte 
para que esta, soberana­
mente, o aceite, o emende 
ou o rejeite", completou o 
presidente da comissão, 
Affonso Arinos, asseguran­
do, contudo, que a comis­
são "não se afastará da li­
nha que lhe foi traçada, 
quaisquer que sejam as di­
vergências manifestadas 
por pessoas, entidades ou 
grupos". A forma de atin­
gir tal objetivo, disse o ju­
rista, será a recusa da "in­
fluência privativa de clas­
ses sociais ou imposições 
de ideologias inflexíveis; 
repelir quaisquer precon­
ceitos raciais, religiosos ou 
regionais; e afastar aspira­
ções que não se insiram na 
órbita abrangente do esta­
do social de direito". 

Na futura Constituinte, a 
ser instalada a 31 de janei­
ro de 1987, os partidos 
políticos devem ter espe­
cial incumbência, confor­
me Arinos. "Não haverá 
Constituição duradoura se 
os partidos não funciona­
rem, se não cumprirem a 
missão insbustituível que 
lhes atribui a democracia 
moderna." 

SNI abre palácio ao povo 
por Helena Daltro 

de Brasília 

Por determinação do presidente José 
Sarney, mais de mil pessoas subiram 
ontem pela manhã a rampa do Planalto 
e chegaram ao saguão do palácio para 
assistir à solenidade de abertura da Se­
mana da Pátria, após a instalação da 
Comissão de Estudos Constitucionais. 
Sob intensos aplausos, ainda em frente 
ao Planalto, o povo saudou o presidente 
José Sarney, que acenou do parlatório, 
acompanhado pelos presidentes do Se­
nado, José Fragelli, da Câmara, Ulys­
ses Guimarães, e do Supremo Tribunal 
Federal (STF), José Carlos Moreira Al­
ves; pelos ministros da Casa Civil, José 
Hugo Castelo Branco, e da Casa Mili­
tar, Rubem Bayma Denys. 

"É muito grande a emoção. O povo 
brasileiro está-nos ajudando", comen­
tou Sarney aos jornalistas. O deputado 
Ulysses Guimarães subiu a rampa com 
os ministros e também foi muito aplau­
dido. "Senti que a sociedade está com­
preendendo o grande esforço que está 
sendo feito. Valeu a pena subir a ram-

Íia, principalmente sob aplausos popu-
ares", comentou o presidente do 

PMDB. 
A entrada do povo no palácio empol­

gou-tanto o chefe do Executivo, que o 
ministro do Serviço Nacional de Infor­
mações (SNI), Ivan de Souza Mendes, 
disse que, a partir de agora, o palácio 
será sempre aberto ao público nessas 
solenidades. No saguão do Planalto, o 
público ouviu o coral da Universidade 
Federal de Minas Gerais e pôde conhe­
cer de perto todos os ministros de Esta­
do, recebendo ainda exemplares de car­
tilhas sobre a Constituinte, elaboradas 

Ivan de Souza Mendes 

pelo cartunista Ziraldo e pela Frente 
Municipalista, liderada pelo vice-
governador de São Paulo, Orestes 
Quércia. 

Para o ministro da Justiça, Fsrnando 
Lyra, os aplausos e a receptiv dade do 
público aos chefes do Executivo e do 
Legislativo demonstram que "há sinto­
nia do governo com as aspirações popu­
lares, pois o projeto de abertura demo­
crática é da sociedade brasileira. O po­
vo sente que o palácio é dele". 

Esta foi a segunda vez que o Palácio 
do Planalto foi aberto ao público. A pri­
meira vez foi durante o velório de Tan­
credo Neves. O episódio emocionou 
Joaquim Gonçalves, 63 anos, funcioná­
rio público no Distrito Federal: "Nunca 
vi tamanha liberdade. Estou até com 
lágrimas nos olhos". 

Parlamentares criticam Arinos 
"Um desejo do saudoso líder" 

Esta é a íntegra do dis­
curso do presidente José 
Sarney na solenidade de 
instalação da Comissão 
Provisória de Estudos 
Constitucionais, ontem, no 
Ministério da Justiça: 

"Torno realidade neste ins­
tante, «o instalar esta comis­
são, um dos mais claros, ou 
melhor, uma determinação, 
um desejo e determinação do 
nosso saudoso lider, presidente 
Tancredo Neves. 

O Estado tem que ter a sua 
Constituição. E a'Constituição 
de um Estado só estará voltada 
à duração e ao respeito da co-
munidade se surgir do 
possível, isto é, da vontade pre­
dominante em um tempo e em 
uma sociedade. 

Presidente da República, 
com a consciência de minha 
responsabilidade neste tempo 
nacional, empenho-me em bus­
car para a Nação os instrumen­
tos jurídicos de sua segurança, 
do bem-estar e da liberdade do 
seu povo. Uma das mais fortes 
reivindicações dos brasileiros, 
exposta na literatura politica, 
nos discursos parlamentares e 
na impetuosidade dos comícios 
populares do ano passado, foi a 
de que déssemos uma legitima 
ordem constitucional ao Brasil. 

Esta população esteve pre­
sente nos pronunciamentos de 
todos os lideres de nossa Alian­
ça Democrática, hoje no gover­
no, e se manteve no eixo do 
pensamento politico que o 
grande brasileiro Tancredo 
Neves nos deixou como instru­
ção de serviço à Pátria. 

Dele ficou a sugestão de que 
criássemos esta Comissão Pro­
visória de Estudos Constitucio­
nais. Coube-lhe, com o discer­
nimento politico que todos re­
conhecemos, convocar, para 
que a ela presidisse, esta figu­
ra exemplar de mineiro e de 
pensador que é o mestre Afon­
so Arinos de Melo Franco. Sa­
bia Tancredo que, ao convocar 
Afonso Arinos, convocava, no 
tempo e na sabedoria, o melhor 
de Minas no cenário nacional. 

Afonso Arinos procede dos 
mais rijos troncos que, vindos 
de Portugal, cresceram nas 
montanhas de Minas. 

O grande constitucionalista e 
homem público e uma dessas 
unanimidades nacionais. Por si 
e pelos que lhe foram antepas­
sados nesta linhagem de saber 
e de servir, ninguém seria me­
lhor para a missão de presidir 
a esse grupo de homens que, a 
nosso pedido, irá encarregar-
se de oferecer subsídios à As­

sembleia Nacional Constituin­
te. 

Eles não se reunirão para di­
tar aos constituintes que textos 
devem aprovar ou não. Eles 
irão reunir-se para ouvir a Na­
ção, discutir com o povo as 
suas aspirações, estimular a 
participação da cidadania no 
processo de discussão da natu­
reza e fins do Estado, e 
estimulá-la a escolher bem os 
delegados constituintes. 

E singular a situação históri­
ca em que nos encontramos, 
mas todas as situações históri­
cas são singulares. Ò tempo pe­
rece e renasce a cada segundo; 
e em cada segundo perecem e 
nascem as circunstâncias 
politicas. 

Sem uma ruptura do Estado 
— e devemos dar graças a 
Deus por tê-la evitado — não 
nos cabia outra saída que a de 
convocar a Assembleia Nacio­
nal Constituinte com a solida­
riedade do Congresso Nacio­
nal. 

O que faz a autenticidade das 
constituições não é a forma de 
convocarse o Colégio Consti­
tuinte: é a submissão do texto 
fundamental à vontade e & fé 
dos cidadãos. Essa vontade e 
essa fé, para que se manifes­
tem, reclamam discussão fran­
ca e serena reflexão. Para pro­

mover esta discussão, recolher 
e codificar a reflexão que ela 
provoque, encontram-se aqui 
alguns dos mais ilustres e hon­
rados cidadãos deste País. Sou 
responsável pela escolha deste 
grupo, e fico feliz em lhes dizer 
que não foi fácil a decisão. O 
Brasil dispõe de milhares e mi­
lhares de homens e mulheres 
capazes de interpretar o senti­
mento do povo, de submeter-se 
á razão do povo e de servir com 
alegria ao povo. 

A comissão não substituirá o 
Congresso nem substituirá o 
povo. Será, na verdade, uma 
ponte de alguns meses entre a 
gente brasileira e os represen­
tantes que ela elegerá. Servirá 
como uma área de discussão li­
vre e informal das razões na­
cionais, submetendo ao debate 
público teses básicas quanto ao 
Estado, â sociedade e á Nação. 

Agradeço aos membros da 
comissão que acederam a ofe­
recer seu tempo, sua inteligên­
cia e sua sabedoria á Pátria. 
Para todos eles é um sacrifício 
deixar as suas atividades habi­
tuais e participar deste grupo 
de trabalho e meditação. 

Em nome da República e dos 
brasileiros, assino-lhes a grati­
dão nacional. 

Muito obrigado." 

por Cario Iberê de Freitas 
de Brasília 

As declarações do jurista 
Afonso Arinos, afirmando 
que vai elaborar um proje­
to de Constituição, feitas no 
seu discurso de posse como 
presidente da Comissão de 
Estudos Constitucionais do 
governo, não agradaram 
aos políticos. A tarde, o ju­
rista voltou a falar sobre 
Constituinte na comissão 
mista do Congresso que 
cuida das emendas á emen­
da do governo que convoca 
a Assembleia Nacional 
Constituinte. 

Comentando a vontade 
do jurista de elaborar um 
projeto constitucional, o 
í?r^jtado Pimenta da Vei­
ga (PMDB-MG), líder do 
governo na Câmara, disse 
que a "Assembleia não po­
de ser condicionada. A atri­
buição da comissão ficou 
muito clara. Ela deve ape­
nas promover estudos e de­
bates". Outro deputado pe-
medebista, Airton Soares 
(SP), aconselha Afonso 
Arinos "a se eleger primei­
ro, porque assim ele não 
tem legitimidade". Acres­
centa Airton Soares que vai 
ser difícil a eleição "com 
apenas cinquenta votos de 

notáveis" (referindo-se aos 
componentes da Comissão 
Constitucional do gover­
no). 

No PDS, há opiniões dife­
rentes. Prisco Viana (BA) 
acha que o projeto do juris­
ta Afonso Arinos "não esta­
belece nenhum condiciona­
mento sobre a Constituinte, 
porque muitas outras insti­
tuições vão elaborar proje-
tos". Já o deputado Nelson 
Marchezan (RS) não estra­
nhou por que o "Executivo 
está querendo fazer tudo". 
Para o deputado, o que "o 
governo quer mas não diz é 
apenas uma reforma cons­
titucional", senão, acres­
centa o deputado gaúcho, 
"convocava uma Consti­
tuinte exclusiva". 

Na comissão mista do 
Congresso, Afonso Arinos 
condenou a presença de 
candidatos avulsos na 
Constituinte, elogiou a 
Constituição americana, 
reafirmou sua posição par­
lamentarista e defendeu o 
fim da Lei de Segurança 
Nacional. O jurista é con­
tra os candidatos avulsos, 
"porque desprestigiam os 
partidos", e lembrou a 
Constituinte de 1934, na 
qual houve "candidatos 
classistas". O jurista disse 

que "Getúlio Vargas no­
meou quarenta deputados 
constituintes porque Minas 
Gerais tinha uma bancada 
maior, com 36 deputados". 

Sobre a ralização de elei­
ções separadas para a 
Constituinte e para gover­
nadores, Afonso Arinos 
acha que não há necessida­
de de descoincidência: "A 
paixão nacional vai ser 
mais forte que o sentimen­
to regional", afirma o ju­
rista. Portanto, não atrapa­
lharão a Constituinte. 
Questionado sobre a parti­
cipação ou não na Consti­
tuinte dos senadores eleitos 
em 1982, o jurista respon­
deu que a "própria Consti­

tuinte é que vai decidir se 
reconhece ou não seus 
mandatos". 

Afonso Arinos também 
se declarou favorável ao 
"referendo popular" — 
uma espécie de plebiscito 
— no fim da Constituinte, 
para saber se a população 
aprova o novo texto consti­
tucional. E, ao ser pergun­
tado se o "entulho autoritá­
rio" (leis de exceção) pode­
ria influir no andamento da 
Constituinte, o jurista disse 
que "e uma visão pessimis­
ta" ficar com medo das leis 
de exceção. Para-Afonso 
Arinos, "o perigo escrito no 
atual momento político não 
suscita hipótese de uso". 

Comissão começa 
com reunião secreta 

Ideias para um debate nacional 
E a seguinte a integra do 

discurso de Afonso Arinos, 
na solenidade de instalação 
da Comissão de Estudos 
Constitucionais: 

"A Comissão de Estudos 
Constitucionais resultou de de­
cisão do presidente Tancredo 
Neves, assim manifestada no 
discurso de posse que não che­
gou a proferir: 

'Senão podemos e não deve­
mos votar as pressas uma nova 
carta política, temos que 
discuti-la a partir de amanhã. 
A fim de contribuir, com seus 
recursos, para o debate, o Exe­
cutivo constituirá, como um 
dos primeiros atos do governo, 
comissão de alto nível, integra­
da não só de juristas conheci­
dos, mas igualmente de repre­
sentantes autênticos dos diver­
sos setores sociais, com o obje­
tivo de elaborar um esboço de 
anteprojeto constitucional. Es­
te documento não nascerá ape­
nas do saber jurfdico dos seus 
membros e das reivindicações 
justas, dos setores sociais que 
ali se representam. Meu propó­
sito é o de que a comissão possa 
ouvir o povo, recolhendo suas 
ideias criadoras. 

Redigido, o esboço voltará ao 
debate público, enquanto se 
processa a campanha eleitoral 
para a escolha do Congresso 
Constituinte. E caberá aos de­
legados da Nação, eleitos, 
emendar ou rejeitar a proposta 
de lei fundamental que lhe en­
caminharemos'. 

Nunca nenhum presidente 
brasileiro enunciou de maneira 
mais clara e peremptória, no 
discurso de posse, o plano de 
ação política que alimentava 
ao inaugurar a investidura. E 
importante recolher os tópicos 
mais expressivos desse plano 
do saudoso presidente, que de­
ve servir de orientação ao de­
sempenho da missão que nos 
incumbe. 

1) O Poder Executivo, como 
um dos seus primeiros atns, de­
via constituir a comissão. Isso 
não pôde ser feito porque o fa­
lecimento do presidente Tan­
credo Neves trouxe para o pre­
sidente Sarney vários proble­
mas políticos e administrativos 
mais urgentes, que exigiram 
sua atenção prioritária. 

2) A comissão será de 'alto 
nível'. O sentido desta expres­
são resulta claramente do pen­
samento que a contém. Deven­
do ser integrada por juristas 
conhecidos' e por 'representan­

tes autênticos' dos diversos se­
tores sociais, a expressão 'alto 
nível' significa conhecimento, 
por parte dos juristas, e auten­
ticidade quanto à representa­
ção dos setores sociais. Portan­
to, alto nível nada tem a ver 
com elitismo social, como pre­
tendeu fazer crer a crítica de 
má fé. 

3) A comissão deve prepa­
rar, 'em nome do governo', um 
documento escrito, que o presi­
dente chamou 'esboço de ante­
projeto constitucional', carac­
terizando assim, previamente, 
a sua natureza e a sua forma, 
isto é, trata-se de um documen­
to que revestirá a forma de um 
anteprojeto de Constituição. 

Comissão deve 
colher idem 
criadoras da 
população 

4) Esse documento do Poder 
Executivo será, como ato de 
governo, remetido á Assem­
bleia Constituinte, para que es­
ta, soberanamente, o aceite, o 
emende ou o rejeite. 

5) No preparo do documento, 
sempre segundo o presidente 
Tancredo, a comissão deve 're­
colher as ideias criadoras do 
povo'. 

Ai estão fielmente discrimi­
nadas as intenções do presiden­
te desaparecido, que a comis­
são deve pôr em prática, se­
gundo a opinião que nos foi 
transmitida pelo seu eminente 
e digno sucessor, o presidente 
José Sarney. 

Ao preparar-se para esta ta­
refa, a comissão não se afasta­
rá da linha que lhe foi traçada, 
quaisquer que sejam ou ve­
nham a ser as divergências 
manifestadas por pessoas, en­
tidades ou grupos. Divergên­
cias que a comissão respeita 
mas não aceita, porque seu de­
ver moral é cumprir, em toda 
plenitude, o mandato recebido 
do Poder Executivo, do qual 
emana, e não submeter-se a 
impedimentos e bloqueios, o 
que seria, de sua parte, uma fu­
ga ou um a traição. Isso não sig­
nifica que a comissão não co­
nheça a validade de iniciativas 

paralelas, venham elas do Con­
gresso Nacional ou de entida­
des culturais e profissionais. 
Ao contrário, a comissão reco­
nhece e apoia tais iniciativas, 
pois o conjunto delas só pode 
servir ao Pais. 

Recordemos que a Consti­
tuinte de 1891 foi precedida de 
vários anteprojetos, a saber: 
três preparados pela comissão 
designada pelo governo provi­
sório, depois reunidos em um 
único, remetido ao mesmo go­
verno, que o alterou antes de 
enviá-lo á Assembleia Consti­
tuinte. Foram, portanto, cinco 
os anteprojetos oriundos do 
Executivo. Além deles, outros 
anteprojetos foram apresenta­
dos e publicados, alguns pes­
soais e um que merece menção 
por ser obra de Teixeira Men­
des e Miguel Lemos, portanto 
representativo do apostolado 
positivista. Esse projeto é inte­
ressante, porque encerra pre­
ciosa lição sobre os reflexos 
políticos do pensamento de Au­
gusto Comte no Brasil e, tam­
bém, porque tem pontos 
visíveis de contacto com o pen­
samento de Júlio de Castilho e 
com a açãodo Getúlio Vargas. 

Repetimos, assim, que a co­
missão constitucional nada 
tem a opor a anteprojetos já 
existentes ou que venham a 
existir, de pessoas ou entida­
des. E um direito das mesmas, 
mas tal direito não elimina o 
dever da comissão. 

De fato, as propostas serão 
afluentes que vão desaguar no 
estuário da assembleia, e tal 
convergência é resultado da 
participação de vários setores 
sociais na reconstrução da de­
mocracia. Processo que, hoje, 
transborda do l imitado 
dominio das constituições clás­
sicas, definidoras dos poderes 
do Estado e protetoras dos di­
reitos individuais, para alcan­
çar o largo contexto das consti­
tuições modernas, definidoras 
e executoras dos deveres do 
Estado para com a sociedade. 
As reivindicações sociais, no 
Brasil de hoje, se impõem aos 
deveres do Estado e é inevitá­
vel que elas se manifestem, de 
maneira identificável, mas di­
ferenciada. O êxito de uma 
Constituição consiste em dar 
formulação jurídica autêntica 
e nacional, ao mesmo tempo 
estável, justa e equilibrada a 
esse conjunto diferenciado de 
aspirações, que não sejam 
transitórias ou de crise, mas, 
por assim dizer, orgânicas. 

Por outro lado é de capital 
importância que tais aspira­
ções cheguem "à Constituinte 
pela única forma capaz de 
ordená-las, mensurá-las e dar-
lhes a presença relativa, ade­
quada aos seus valores de ba­
se. Esta forma reside em elei­
ções livres e na representação 
através dos partidos politicos. 
O partido é indispensável â de­
mocracia, porque é o único ins­
trumento político ao mesmo 
tempo parte e todo, isto é, cada 
um representa só parte do po­
vo, embora deva ter uma visão 
total dos deveres e tarefas do 
governo. Povo, em direito 
constitucional, quer dizer elei­
torado, e não população. E, co­
mo as maiorias eleitorais só se 
definem por meio dos partidos 
políticos, segue-se que o povo, 
juridicamente organizado, 
exprime-se, afinal, pelas maio­
rias partidárias no seio do Po­
der Legislativo. 

Os partidos políticos têm tido 
entre nós, tanto no Império 
quanto na República, o curioso 
destino de ser mais estudados 
na teoria do que vividos na prá­
tica. Deixando de lado o antigo 
regime, recordemos que a Re­
pública se formou em torno do 
ideário do Partido.Republica­
no, constante do seu manifesto 
de fundação, de 3 de dezembro 
de 1870, que teve como figura 
central Saldanha Marinho. O 
Partido Republicano provinha 
diretamente da cisão do Parti­
do Liberal, ocorrida em 1868. 
Seu ideário ressente-se, clara­
mente, disto, pois não continha 
um programa republicano. Na 
verdade, era uma coletánea de 
queixas que desde a maiorida­
de eram feitas contra o Poder 
Moderador, o Senado vitalício 
e a falsidade das eleições. O 
próprio manifesto reconhece, 
nesta passagem, o reinado da 
liberdade vigente do Império: 
"Em regime de compressão e 
de violência, conspirar seria o 
nosso direito". Mas o regime 
não era de violência nem de 
compressão, por isso se organi­
zava abertamente o partido 
que o queria derrubar. 

Cumpre recordar que os par­
tidos nacionais não existiram 
na primeira República. O Par­
tido Republicano, seu funda­
dor, desapareceu sem deixar 
rastro. O senador Glicério ten­
tou criar o Partido Republica­
no Federal, mas fracassou; 
Rui Barbosa ensaiou o Partido 
Republicano Liberal, que não 
prosperou: Pinheiro Machado 

formou o Partido Republicano 
Conservador, que nunca fun­
cionou como partido, senão co­
mo máquina da oligarquia pre­
sidencial. 

Assim, a partir de Campos 
Sales, oficializaram-se o esta-
dualismo partidário e a ditadu­
ra dos presidentes. 

Na Constituinte de 1034 não 
são os partidos, mas os estados 
que representam de fato o elei­
torado.Além disso, a represen­
tação profissional, imposta por 
Vargas, era incompatível com 
os partidos. Só em 1940, elimi­
nada a ditadura de Vargas, 
aparecem naturalmente as au­
tênticas correntes partidárias, 
a conservadora com o PSD, a 
liberal com a UDN e a social-
nacionalista com o PTB. Por 
tudo o que recordamos fica evi­
dente que na futura Constituin­
te os partidos politicos terão in­
cumbência capital. Não haverá 
Constituição duradoura se eles 
não funcionarem, se não cum­
prirem a missão insubstituível 
que lhes atribui a democracia 
moderna. 

As comissões constitucionais 
incumbidas de elaborar ante­
projetos de Constituição são 
tradicionais nos períodos de­
mocráticos da nossa agitada 
história republicana. Senão ve­
jamos. 

Corresponder 
aos propósitos 
que inspiraram 

o presidente 

Em 1889, como dissemos aci­
ma, o governo provisório che­
fiado por Deodoro criou, por 
decreto de 3 de dezembro, a 
chamada Comissão dos Cinco, 
presidida por Saldanha Mari­
nho, a qual preparou o projeto 
submetido à revisão do gover­
no, sob a orientação de Rui 
Barbosa, trabalho remetido, 
em seguida, á Assembleia 
Constituinte. 

O segundo governo provisó­
rio, decorrente da Revolução 
de 1930 e chefiado por Getúlio 
Vargas, expediu decreto em 
maio de 1932, criando a Comis­

são Constitucional presidida 
pelo ministro do Exterior Afrâ-
nio de Melo Franco, a qual pre­
parou o anteprojeto de Consti­
tuição de 1934, trabalho esse re­
metido à segunda Constituinte 
republicana, como base de 
suas deliberações. 

O governo provisório do pre­
sidente José Linhares (que su­
cedera a Getúlio Vargas, de­
posto em outubro de 1945) ex­
pediu a Lei Constitucional nú­
mero 15, que fixou a data 1- de 
dezembro de 1945 para a elei­
ção da terceira Constituinte re­
publicana, a qual se reuniu a 2 
de fevereiro de 1946. Não tendo 
havido oportunidade para o 
preparo de um anteprojeto, da­
dos os acontecimentos ligados 
â deposição do presidente Var­
gas e suas consequências, a as­
sembleia tomou por modelo o 
texto da Constituição de 1934. 
Sobre ele, a assembleia de 1946 
erigiu a grande Constituição 
democrática daquele ano. 

Senhor presidente: 
A Comissão Constitucional 

proposta pelo presidente Tan­
credo Neves e criada por Vossa 
Excelência cumprirá, sob a 
proteção de Deus, o seu dever 
para com o Brasil, correspon­
dendo, dentro da imperfeição 
humana, aos propósitos que 
inspiraram os dois presidentes 
quanto á sua formação. 

Apoiada na experiência de 
mais de século e meio de histó­
ria constitucional; confiante no 
saber dos mestres e nas ideias 
criadoras do povo; atenta aos 
modelos felizes do estado so­
cial de direito vigente nas de­
mocracias contemporâneas; 
ciente da magnitude da tarefa 
recebida, que é cumprir o man­
dato do Poder Executivo e for­
necer subsídios ao Poder Cons­
tituinte; a Comissão Constitu­
cional recebe, com humildade, 
mas com determinação e senso 
de responsabilidade, a incum­
bência que lhe foi atribuída por 
Vossa Excelência, visando, co­
mo única recompensa, à segu­
rança de que não poderia fazê-
lo melhor. E a forma de atingir 
tal recompensa será recusar a 
influência privativa de classes 
sociais ou imposições de ideolo­
gias inflexíveis; repelir quais­
quer preconceitos raciais, reli­
giosos ou regionais; afastar 
quaisquer aspirações que não 
se insiram na órbita abrangen­
te do estado social de direito." 

por Walter Marques 
de Brasília 

O jurista Affonso Arinos 
de Mello Franco, ao assu­
mir na manhã de ontem a 
presidência da Comissão 
de Estudos Constitucio­
nais, entrou numa rota de 
colisão com a futura as­
sembleia a ser eleita em 15 
de novembro do próximo 
ano. 

Pouco antes de abrir a 
primeira reunião da comis­
são, no auditório Tancredo 
Neves do Ministério da Jus­
tiça, ele afirmou a um gru­
po de jornalistas que a co­
missão "vai fazer um ante­
projeto sim. Eu sou o presi­
dente da comissão e vou fa­
zer assim". 

Como uma jornalista in­
sistiu em que o decreto que 
criou a comissão não atri­
buiu a ela a finalidade de 
formular um anteprojeto 

para a Nova Constituição, e 
que há parlamentares con­
tra essa tese, Affonso Ari­
nos retrucou, bruscamen­
te, dizendo que "não tem 
ninguém contra isso. Quem 
está contra é a senhora. Eu 
tenho autonomia, tenho o 
hábito e conheço o assunto. 
Você não conhece o assun­
to". 

Ele pediu então que a im­
prensa se retirasse do audi­
tório porque as reuniões da 
comissão serão secretas. 
Mas foi possível saber que, 
ao abrir a reunião, Affonso 
Arinos manifestou a preo­
cupação que tem com a 
imagem da comissão. "Os 
membros da comissão não 
serão chamados de comis­
sários, porque Lênin já di­
zia que comissários chei­
ram a revolução. Os senho­
res serão chamados de con­
selheiros." 

Os limites e os riscos 
dos 51 conselheiros 
por Edison Rodrigues-Chaves 

de Brasilio 

A julgar pelas declara­
ções de ontem, do jurista 
Afonso Arinos, a futura As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, a ser instalada no 
início de 1987, não terá mui­
to trabalho a fazer. Em vez 
de perder tempo em longos 
debates, para a elaboração 
da nova Carta, com base 
em estudos, sugestões e 
reivindicações que lhes se­
riam encaminhados pelos 
vários segmentos sociais 
que irão representar, bas­
tará que seus integrantes 
escolham um dos inumerá­
veis modelos, certamente 
disponíveis, que até lá se­
rão preparados pelas di­
versas comissões constitu­
cionais existentes no País. 

A comissão instalada on­
tem no Ministério da Justi­
ça, a partir do decreto que 
a criou, não tem, entre os 
seus objetivos específicos, 
o de elaborar um antepro­
jeto da futura Lei Funda­
mental, que irá substituir a 
atual, outorgada pelo regi­
me anterior. Para isso, 
falta-lhe competência es­
trita, por mais competen­
tes que sejam os seus mem­
bros, em sentido lato. 

O fato, porém, não repre­
senta um obstáculo para o 
jurista Afonso Arinos, que 
se diz disposto a redigir o 
seu anteprojeto, para ser 
encaminhado á Assembleia 
Nacional Constituinte. Irri­
tado com uma pergunta so­
bre se havia coerência en­

tre a sua disposição e a* 
atribuições que lhe haviam 
sido conferidas pelo decre­
to que criou a comissão, 
respondeu o professor: 
"Decreto é uma medida 
administrativa. Tal como 
as leis, ele pode ser suplan­
tado pelos costumes e pelas 
tradições". 

Apenas em parte, no en­
tanto, procede a afirmação 
de Arinos. A exemplo do 
ser humano, que as produz, 
possuem as leis um ciclo vi­
tal inalterável em sua or­
dem: nascem, vivem, en­
quanto vigentes, e mor­
rem, revogadas por outras 
que as sucedem, ou em ra­
zão do desuso. A revogação 
tácita de um decreto 
recém-baixado, porém, se­
ria um caso raro de morta­
lidade precoce, em matéria 
de leis. 

A comissão constitucio­
nal, criada pelo presidente 
Sarney, deve apenas reali­
zar estudos sobre a maté­
ria, sem decisões conclusi­
vas, e indicar as tendências 
e anseios que a sociedade 
quer ver expressos na Lei 
Maior. Extrapoladas essas 
atribuições, outras comis­
sões — criadas pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, 
por assembleias legislati­
vas e por sindicatos, para a 
discussão ampla de temas 
relacionados com a futura 
Carta — irão sentir-se, 
também elas, liberadas pa­
ra elaborar seus próprios 
anteprojetos e a lutar por 
sua aprovação. 


